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Se a crise é de credibilidade na-
cional diante das instituições, desta-
cando-se o governo, entre elas, como 
a mais atingida, o que fazer para 
virar o jogo? Essa pergunta come-
çou a Ser formulada esta semana 
por ministros e auxiliares do presi-
dente José Sarney,preocupados com 
a evidência de que, no bojo de uma 
convulsão, serão o governo e a Nova 
República os primeiros atingidos. 

Um bom início, eles acentuam, 
poderia ser o exemplo dado pelo 
próprio governo, capaz de despertar 
a sociedade, ainda que ela também 
necessite agir por si mesma. Muito 
da permissividade existente aconte-
ce na esfera privada, no dia-a-dia de 
cada cidadão. O que não dá mais é 
deixar as coisas como estão, à ma-
neira do avestruz que enfia a cabeça 
na areia em meio à tempestade. A 
eficiência é inimiga da impunidade. 

Uma espécie de análise da situa-
ção começa a ser formulada infor-
malmente por ministros como Paulo 
Brossard, da Justiça, Ivan de Souza 
Mendes, do SNI, Ronaldo Costa Cou-
to, do Gabinete Civil, bem como os 
três militares, que imaginam não só 
possível como necessário um esforço 
global para restabelecer a confian-
ça do Pais nas suas instituições. Se o 
governo fizer a parte dele, será meio 
caminho andado. 

Fazer o quê? De início, aplicar a 
lei, inflexivelmente. Precisará, de-
pois, haver a correspondência do 
Judiciário, para dar seqüência à 
iniciativa, e essa é outra questão. 
Por que não interessar logo o Judi-
ciário na empreitada, ele que tam-
bém se vê desacreditado como insti-
tuição, dado o acúmulo de trabalho 
dos juizes, a morosidade no anda-
mento dos processos e outras ra-
zões? Nenhum presidente de Tribu-
nal de Justiça dos estados negar-se-
la a uma convocação para discutir o 
assunto. 

Descumpre-se a lei de mil for-
mas, e os obstáculos à sua aplicação 
surgem variados. Mas, se ela existe, 
dá para tentar. Corrupção, facilida-
des, falcatruas de grandes e peque-
nos benefícios, favores e negócios es-
peciais deixariam de se tornar luga-
res comuns diante da advertência e 
da aplicação da lei. Em especial na-
quilo que envolva agentes do gover-
no, mas indo adiante. Porque se 
existem corruptos entre os funcioná-
rios públicos, daqueles que exigem e 
recebem altas e baixas propinas pa-
ra celebrar contrates ou para libe-
rar verbas, é sinal de que existem 
também corruptores. Os, negócios 
malfeitos, as comissões, as concor-

' rências viciadas, as importações es-
candalosas e desnecessárias, os au-
xílios financeiros a entidades decla-
radamente falidas — tudo precisa-
ria ser apurado e punido com verso 
e reverso. Ou, pelo menos, denuncia-
do. A perspectiva de denúncia inti-
mida. Adverte. 

Naquilo que depender do poder 
público, e o diagnóstico sendo feito, 
importa começar corrigindo suas 
distorções, seus excessos e seus ví-
cios através da lei, que é farta. Ou-
tra tarefa se abriria ao governo: na 
medida de suas prerrogativas e de 
sua alçada, intervir para obstar a 
permissividade em instituições pri-
vadas. Tome-se a medicina. Há es-
cdndalo inominável da comerciali-
zação do sangue? Que se identifique, 
denuncie e responsabilize os culpa-
dos, que até prejudicam empresas 
sérias dedicadas à questão. Hospi-
tais celebram contratos fantasma 
com a previdência social? Punição 
neles. A fraude nos vestibulares é 
outro exemplo atual. Tornou-se prá-
tica generalizada. Que se desça ao  

fundo do poço, com as conseqüên-
cias que vierem. Empreiteiros acer-
tam essa ou aquela concorrência de 
maneira criminosa ,para avanças 
nos cofres públicos? E preciso apon-
tá-los e processá-los. Proibir 'que 
continuem negociando com o gauer• 
no. Empréstimos inviáveis farpei 
concedidos por órgãos público» a 
entidades empenhadas em investir 
contra a poupança popular? Encale-
tre-se os responsáveis. Que se divul-
guem nomes e cifras, de um lados de 
outro, com a imediata abertura- de 
processos. 

Não será por aí, é certo, que a 
economia se irá recuperar ou qtle o 
País suplantará seus graves proble-
mas sociais. Mas, pelo menos, a Ore-
dibilidade poderá lentamente ser 
restabelecida. Aos poucos e mesmo 
sob o descrédito geral, dois anos se 
abrem à frente do governo. Se essa 
mudança de atitude não for começa-
da agora, será fatal que a falta dela 
servirá a aventureiros e dentagoáot, 
uma vez aberta a sucessão preside* 
cial. Não se trata do falso moralia-
mo, nem de transformar o ~Uns-
ma grande delegacia de Poliçia, 
muito menos da retomada de instru-
mentos arbitrários, daqueles utiliza-
dos pela ditadura recente. Ande, 
sem êxito. A democracia possui me-
canismos em condições de preserhar 
a honestidade. Ou de punir a deso-
nestidade. Basta olhar em volta: Nos 
Estados Unidos, na França ou na 
Alemanha Federal, apesar dos con-
frontos políticos, há credibilidade 
nas respectivas instituições, conse-
çando pelas públicas. Porque alei, 
nesses países, é dura e é aplicada. 

Todo esse raciocínio, ouvidoow 
tem de alguns ministros, poderápro-
duzir efeitos, desde que parta 
silente José Sarney uma Bete 
ção específica. Talvez nem em•24 
nem em 40 anos, a população pitus 
a respeitar e a acreditar plenamente 
no governo e nas demais institui- , 
ções. Mas dois anos de ação serram 
um excelente inicio. 

Apesar dessas cautelosas COlo-
cações que ganham o MinistériároU 
parte dele, o descrédito permanUee 
como palavra de ordem. Mil  ressal-
vas são colocadas pelos próprio* 
formuladores. Para uns, as boafAn-
tenções esbarrariam na esclerosoda 
máquina estatal do Executivo e.d0 
Judiciário. Outros localizam obstá-
culos no comportamento das elites, 
acostumadas a tirar vantagen 'de 
tudo. Para muitos, esse tipo de a0o 
favoreceria Os saudosos do autait■ite› 
rismo. Para outros, ironicamente; as 
esquerdas sairiam beneficiadas;`

Há que verificar, porém,Aem 
meio à débâcle geral, da qual .rido 
escapam os governadores empossa-
dos no, ano passado, que dois deles 
conseguiram manter-se à tona,'Ual-, 
siados do naufrágio dos companhei-
ros: Alvaro Dias, do Paraná, e Per-
nando Collo,* de Mello, de AlaffiXas. 
Por quê? Porque mesmo carente-6.de 
instrumentos legais, mobilizarafk-se 
politieamente para cXercer a cidsrtrl- 

gas homéricas com setores 
dade que lhes cabe. Comprar 

podero-
sos, mas, como prêmio, conqu 
ram o respeito e o apoio das po 
ções. Nenhum dos dois faz milagres. 
Não resolveram problemas económi-
cos ou sociais, mas vão restabele-
cendo a credibilidade no poder ptl-
blico que enfeixam. 

Quem quiser acreditar que acre-
dite na possibilidade de mais essa 
tentativa dar certo. Por enquanto, o 
provável, até, é que não de. Afinal, 
quase três anos decorreram do ad-
vento da Nova República e o resul-
tado foi esse que aí está, uma credi-
bilidade cada vez menor da Nafrdo 
em suas instituições. Da preoctopa-
ção de alguns ministros, porém,-Vd-
se notícia. C.C. 


